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CÁ.""'̂ AWL',\';c;pALExcelentíssima Senhora,

—OízVer. Janete Ross de Oliveira

I 3 ASO.Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 

Encaminha Projeto de Lei n° 059/21 

Senhora Presidente:

Pelo presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de Lei n.° 
059/21, desta data, que Altera as atribuições do cargo de Pedagogo da Lei Municipal 
n°7088 de 30 de dezembro de 2009.

Exposição de Motivos:

Justificamos a necessidade das alterações para que o cargo de Pedagogo 

possa estar direcionado para desenvolver suas atividades na área da Educação, como 

ocorre nas atribuições deste cargo em outros municípios, com base no exercício da 

autonomia do Gestor Municipal conferida pelo art. 30, inciso I da Constituição Federal.

Inclusive, está tramitando na Câmara dos Deputados um projeto de lei n° 

6.847/2017, que dispõe sobre a regulamentação do exercício da profissão de Pedagogo, 

o qual versa sobre o desempenho de suas funções na área da educação.

Salientamos, que estamos mantendo o requisito de escolaridade, padrão 

remuneratório e principalmente preservando a natureza precípua do cargo, não havendo 

a desnaturação do cargo e nem aumento de despesa.

Outrossim, importante lembrar que quando o servidor estiver desenvolvendo 

as atividades em uma secretaria não estará na outra, não havendo aumento de atividades 

Atenciosamente,

Prefeito

DD



V.
.‘V . -ií -«•

PROJETO DE LEI, 059 DE 11 DE AGOSTO DE 2021.

Altera as atribuições do cargo de 

Pedagogo da Lei Municipal N° 7.088 de 30 

de dezembro de 2009.

Art. 1o Altera as atribuições do cargo de Pedagogo da Lei Municipal 
N° 7.088 de 30 de dezembro de 2009, que passa a viger com a seguinte redação:

“ATRIBUIÇÕES:
a) Descrição Sintética: planejar, coordenar, executar e avaliar atividades 

para crianças, adolescentes, adultos, idosos, com e sem deficiência atendidas pela 

Política Pública Municipal de Desenvolvimento Social e Secretaria Municipal de 

Educação.
b) Descrição Analítica:

• identificar as necessidades especiais dos usuários da Política Pública
Municipal de Assistência Social;

• elaborar, aplicar e interpretar exames diagnósticos para detecção de
necessidades especiais;

• elaborar atividades visando o desenvolvimento e a socialização de
pessoas com deficiência;

• apoiar os profissionais técnicos da Assistência Social para o 

desenvolvimento de ações e políticas sociais;
• colaborar com a prestação de assistência e orientação às famílias das

pessoas com deficiência;
• reconhecer os casos pertencentes aos demais campos de 

especialização, encaminhando-os a profissionais habilitados e qualificados para o 

atendimento;
• exercer as atividades e atribuições estabelecidas por normas que

regulamentam a profissão;

• gerir o trabalho pedagógico e a prática educativa em espaços
escolares;

• elaborar, planejar, coordenar, acompanhar, inspecionar, 
supervisionar e orientar os processos educacionais;



‘-í -

• acompanhar e orientar os professores e alunos no processo ensino 

aprendizagem e organizar as reuniões pedagógicas 

professores;
e conselhos de classes dos

• Preenchimento de FICAI (Ficha de comunicação de aluno 

infrequente), busca ativa e orientação educacional dos alunos e promover o vínculo 

professor - aluno - família.
• executar tarefas afins.”(NR)

Art. 2o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 11 de Agosto de 2021.
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